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RESUMO DO CONTEÚDO

O glossário da FAO sobre o direito à alimentação está disponível em: 
http://www.fao.org/righttofood/knowledge-centre/glossary

Quadro jurídico internacional  
do direito à alimentação

Leis setoriais

ACOMPANHAMENTO 

Relatórios  Plano de ação

EXEMPLOS DE POSSÍVEIS 
SETORES A REVER

- Terra 
- Água 
- Pesca 
- Recursos genéticos
- Segurança dos alimentos
- Proteção do consumidor
- ...

Direito à alimentação  
na Constituição
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REVISÃO DA COMPATIBILIDADE  
DE LEIS SETORIAIS  

COM O DIREITO À ALIMENTAÇÃO

Responsabilidade institucional

Participação no processo

Seleção dos setores a rever

Revisão à luz dos princípios de DH

Revisão à luz dos componentes do DA

Finalidade e tipos

SAN	 Segurança Alimentar  
	 e Nutricional

DH	 Direitos Humanos

DA	 Direito à Alimentação



2

PROCESSO DE REVISÃO  
DA COMPATIBILIDADE DE LEIS SETORIAIS

1.1.  FINALIDADE DA REVISÃO

Os Estados podem assumir obrigações relativamente ao direito à alimentação de várias 
maneiras (ratificando o PIDESC, reconhecendo-o de forma explícita na sua Constituição, 
regulando-o através de uma lei-quadro).1 Além disso, o direito à alimentação tem uma 
natureza multissetorial: afeta e é afetado por muitos setores. Portanto, é necessário 
proceder a uma revisão da compatibilidade da legislação setorial que pode afetar diversos 
aspetos do direito à alimentação a fim de assegurar que o quadro legislativo do país 
constitua um contexto legal favorável à realização progressiva do direito à alimentação.

É necessário comprovar que as leis setoriais não têm consequências negativas para 
o exercício do direito à alimentação, mas que, pelo contrário, contribuem para ele.  
Assim sendo:

•	 num primeiro momento, há que analisar ou avaliar estas normas setoriais em função 
das normas do direito à alimentação; e

•	 posteriormente, caso a revisão de compatibilidade mostre que existem disposições 
limitativas desse direito, proceder-se-á à modificação ou revogação das disposições 
legais contrárias às normas do direito á alimentação e aos princípios de direitos 
humanos.

1	 Consultar os Cadernos 1 e 2 desta coleção.

1
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1.2.  TIPOS DE REVISÃO DE COMPATIBILIDADE

A revisão de compatibilidade pode ser realizada para as leis em vigor (avaliação ex-post) 
ou para os projetos de lei que ainda não tenham sido aprovados ou que ainda não tenham 
entrado em vigor (avaliação ex-ante).

As avaliações ex-ante examinam a conformidade do conteúdo normativo de uma futura 
lei, em termos jurídicos e técnicos, com o direito à alimentação. É uma prática que ajuda  
a assegurar que a legislação futura não dificultará a realização do direito à alimentação.  
É relativamente comum este tipo de avaliações de conformidade de leis futuras com os 
direitos humanos em geral. Nos países onde já está previsto este procedimento apenas 
haverá que incorporar o direito humano à alimentação entre os direitos a ser examinados.

As avaliações ex-post realizam este tipo de revisão nas leis em vigor para verificar se a sua 
aplicação facilita ou dificulta a realização do direito à alimentação. Neste caso, a apreciação 
de compatibilidade não deve abordar somente a coerência legal e técnica do conteúdo,  
mas sim estender-se a todos os aspetos relacionados com a sua aplicação prática.

Em ambos os casos, a avaliação pode ser feita de forma específica para verificar  
a compatibilidade com o direito à alimentação ou pela incorporação dessa revisão noutros 
processos mais amplos de avaliação da legislação existentes no país. Em princípio, parece 
que a primeira modalidade encaixa melhor com as avaliações ex-post e a segunda com  
as avaliações ex-ante.

COMPATIBILIDADE COM OS COMPROMISSOS INTERNACIONAIS

É possível que, em alguns casos, a legislação setorial a ser revista esteja condicionada por 
tratados ou acordos internacionais assinados pelo país. Neste tipo de situações, alguns peritos 
em direito internacional têm afirmado que se o país assinou instrumentos internacionais  
relacionados com os direitos humanos, estes devem ter prioridade. Portanto, também os  
acordos internacionais assinados pelo país devem ser compatíveis com os direitos humanos, 
entre eles, o direito à alimentação.
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1.3.  RESPONSABILIDADE INSTITUCIONAL E PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO

A realização da avaliação de compatibilidade da legislação setorial envolve dois níveis 
diferentes:

•	 por um lado, dada exigência de conhecimentos técnicos sobre o setor específico  
e sobre as questões legais e de direitos humanos, requer-se uma instituição ou equipe 
de caráter técnico; e

•	 por outro lado, é necessário ter o apoio dos responsáveis políticos que têm as 
competências necessárias para pôr em andamento o processo de avaliação  
e, sobretudo, para posteriormente implementar as recomendações que dele resultem.

Portanto, deve existir um órgão político de alto nível que assuma funções de supervisão 
do processo de avaliação de compatibilidade (para dar orientações políticas, estabelecer 
prioridades e prazos, e supervisionar o trabalho da equipe técnica), e um outro órgão  
ou equipe de caráter técnico com qualificação e especialização no tema, incluindo 
especialistas de diferentes áreas e disciplinas, para realizar a avaliação.

A entidade supervisora pode estar vinculada hierarquicamente a um órgão governamental  
de alto nível ou, inclusive, a nível parlamentar. A função supervisora também pode ser 
confiada a uma instituição independente, como uma instituição nacional de direitos humanos,  
um centro de pesquisa, uma universidade, etc.

Em qualquer caso, é muito importante contar com a participação ativa das partes interessadas, 
estabelecendo procedimentos e mecanismos que facilitem a sua participação e consulta.  
As contribuições e comentários das pessoas, grupos e comunidades cujo direito à alimentação 
é, ou poderá ser, afetado por uma lei setorial específica serão de grande importância para 
determinar de que forma a legislação afeta a sua capacidade de se alimentarem pelos seus 
próprios meios.

1.4.  SELEÇÃO DOS SETORES QUE DEVEM SER REVISTOS

Como o objetivo da revisão de compatibilidade é determinar que disposições legislativas 
favorecem ou restringem a possibilidade das pessoas exercerem o seu direito à alimentação,  
a avaliação deveria cobrir toda a legislação nacional que tenha ou possa ter alguma interferência 
na capacidade das pessoas se alimentarem pelos seus próprios meios. Na prática, tendo em 
conta a complexidade do tema e as limitações de recursos, isto normalmente não é possível.

As limitações de recursos impõem a necessidade de uma seleção da legislação a ser 
submetida a avaliação, estabelecendo-se prioridades para que a revisão seja realizada com 
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alguma profundidade sobre um conjunto de leis setoriais relevantes, em vez de desperdiçar 
energia na análise superficial de muitos setores e de muitas leis. Esta é, provavelmente,  
a única maneira de garantir que a revisão de compatibilidade realizada seja eficaz.

Portanto, serão necessários critérios de seleção das leis setoriais a rever. Neste sentido,  
as Diretrizes Voluntárias sobre o direito à alimentação são uma ferramenta de grande utilidade, 
pois identificam as principais áreas diretamente relacionadas com a realização do direito  
à alimentação. De qualquer forma, convém ter em mente alguns critérios gerais que podem 
ajudar a fazer essa seleção:

•	 os grupos de população em situação de vulnerabilidade devem ser prioritários  
no momento de selecionar os setores a rever; 

•	 o conhecimento profundo das causas de insegurança alimentar e de vulnerabilidade 
no país ajuda a identificar os principais setores que devem ser avaliados;

•	 também é esclarecedor identificar que setores afetam ou podem afetar a disponibilidade 
de alimentos e, principalmente, a acessibilidade física ou económica; e

•	 também é fundamental considerar os aspetos que podem afetar o acesso ou a 
titularidade dos recursos necessários para a produção de alimentos (terra, água, etc.).

1.5.	 REVISÃO DA LEGISLAÇÃO A PARTIR DA PERSPETIVA DOS DIREITOS 
HUMANOS E, EM CONCRETO, DO DIREITO À ALIMENTAÇÃO

Em geral, a revisão de compatibilidade deve incluir uma avaliação das disposições legais 
com base nos princípios gerais de direitos humanos: participação, prestação de contas, não 
discriminação, transparência, dignidade humana, delegação de poder e Estado de Direito.

A seguir, é apresentada uma matriz exemplificativa de perguntas possíveis – que poderá ser 
complementada com outras questões específicas dependendo do setor em causa – que 
podem orientar o trabalho de revisão à luz de cada um dos princípios de direitos humanos.
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PRINCÍPIOS “PANTHER”  
DE DIREITOS HUMANOS

PERGUNTAS QUE DEVEM SER FORMULADAS  
SOBRE A LEGISLAÇÃO SETORIAL EM REVISÃO

PARTICIPAÇÃO
Deve ser permitida 
a participação das 
pessoas no processo 
de planificação e 
formulação, bem como 
no monitoramento e 
avaliação das decisões 
que as afetam.  
A participação deve ser 
ativa e significativa.

‑‑ Os beneficiários da lei e as partes interessadas têm o direito de 
participar na implementação da lei?

‑‑ Quem pode participar e de que forma? Existem exceções?
‑‑ É estipulado explicitamente algum procedimento de participação?
‑‑ A lei estipula algum mecanismo de participação institucional?
‑‑ O processo de seleção é não discriminatório e transparente?
‑‑ A lei determina alguma obrigação das autoridades competentes 
consultarem as partes interessadas pertinentes?

‑‑ Que formas de consulta estão previstas?
‑‑ Está claramente estabelecido o papel dos beneficiários e das 
partes interessadas?

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Os funcionários devem 
prestar contas perante 
os seus superiores  
e perante as pessoas  
a quem assistem 
das suas ações 
relativamente ao 
cumprimento das suas 
atribuições e funções. 

Essa responsabilização 
só pode ser assegurada 
se existirem processos 
e controles sociais, 
administrativos, políticos 
e judiciais.

‑‑ As autoridades competentes responsáveis pela implementação 
e execução estão claramente identificadas? Foram definidas as 
suas funções e responsabilidades?

‑‑ Que grau de discricionariedade têm na tomada de decisões,  
por exemplo, relativamente à concessão de determinados 
direitos, serviços ou benefícios previstos?

‑‑ Existe um prazo para a implementação das várias disposições?
‑‑ Esses prazos são realistas?
‑‑ É estipulada alguma obrigação jurídica de informar os possíveis 
beneficiários das disposições da lei?

‑‑ A lei determina algum mecanismo de prestação de contas 
acessível à população?

‑‑ Está prevista alguma sanção ou reparação adequada em caso 
de incumprimento por parte das autoridades?

‑‑ Os procedimentos ou mecanismos de prestação de contas são 
(ou podem ser) eficazes em termos práticos?

‑‑ A lei prevê/estipula algum mecanismo de monitoramento e/ou 
avaliação? Em caso afirmativo, o monitoramento e a avaliação 
são conformes aos princípios dos direitos humanos?

‑‑ As autoridades administrativas competentes têm os poderes  
e recursos adequados para implementar a legislação submetida 
a avaliação?
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PRINCÍPIOS “PANTHER”  
DE DIREITOS HUMANOS

PERGUNTAS QUE DEVEM SER FORMULADAS  
SOBRE A LEGISLAÇÃO SETORIAL EM REVISÃO

NÃO DISCRIMINAÇÃO

Ninguém deve ser 
discriminado por qualquer 
motivo, seja pela raça, 
cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de 
outra natureza, origem 
nacional ou social, 
riqueza, nascimento ou 
qualquer outra condição 
social. Deve ser prestada 
especial atenção àqueles 
indivíduos ou grupos 
que não podem exercer 
plenamente os seus 
direitos como os demais.

‑‑ A lei inclui disposições que explicitamente colocam alguma 
categoria de pessoas ou grupo em situação de desvantagem?

‑‑ A lei estipula um tratamento diferente de pessoas ou grupos com 
base num dos motivos proibidos?

‑‑ Existe alguma disposição aparentemente imparcial que tenha  
(ou possa ter) como consequência que uma categoria de 
pessoas ou um determinado grupo fique em situação de 
desvantagem? Os procedimentos previstos garantem a igualdade 
efetiva entre as pessoas?

‑‑ A lei determina a adoção de medidas especiais para enfrentar/
corrigir as desvantagens e discriminação contra certas 
categorias de pessoas (por exemplo, mulheres, povos indígenas, 
pescadores artesanais e camponeses)?

‑‑ A legislação reafirma leis consuetudinárias, tradições e práticas 
discriminatórias ou procura corrigi-las?

‑‑ Os direitos e os sistemas de prestação de serviços previstos são 
efetivamente acessíveis a toda a população?

‑‑ Se existirem várias línguas oficiais no país, há versões da lei em 
todas as línguas? O texto da lei é idêntico em todas as línguas?

TRANSPARÊNCIA 

As pessoas afetadas 
devem ter a informação 
necessária sobre os 
processos de tomada 
de decisões, sobre 
quem deve prestar 
contas e quais as suas 
responsabilidades.

‑‑ Existe a obrigação legal de informar os beneficiários/pessoas 
afetadas sobre os direitos/serviços/normas estabelecidos pela 
lei?

‑‑ A lei estipula o direito das pessoas solicitarem informação e a 
obrigação das autoridades competentes a prestarem?

‑‑ A lei estabelece claramente quais são as entidades 
responsáveis pela sua implementação?

‑‑ Quando um direito/serviço/prestação está sujeito ao 
cumprimento de certos critérios pré-estabelecidos, estes 
critérios foram estabelecidos de maneira suficientemente 
precisa?

‑‑ É estipulada a obrigatoriedade de assegurar que a informação 
esteja disponível não apenas nas línguas oficiais, mas em todas 
as línguas do país?

‑‑ Quando a lei estipula a perda de direitos (expropriação, 
revogação de uma licença…) as causas são enumeradas de 
maneira suficientemente precisa?
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PRINCÍPIOS “PANTHER”  
DE DIREITOS HUMANOS

PERGUNTAS QUE DEVEM SER FORMULADAS  
SOBRE A LEGISLAÇÃO SETORIAL EM REVISÃO

DIGNIDADE HUMANA

A dignidade humana 
refere-se ao valor absoluto 
e inerente às pessoas 
como ser humano, e não 
em virtude da sua condição 
social ou de qualquer 
direito conferido.  
Este princípio é 
particularmente importante 
para as crianças, pessoas 
com deficiência e idosos.

‑‑ Existe alguma possibilidade de que os requisitos, procedimentos 
e outras disposições estabelecidas se repercutam na dignidade 
das pessoas?

‑‑ Existem disposições que obriguem as autoridades a tratar os 
beneficiários com respeito e a respeitar a dignidade das pessoas 
caso seja necessário realizar intervenções que limitem o seu 
acesso aos alimentos?

‑‑ Se a lei em questão estabelece algum direito ou a prestação de 
algum serviço, é estipulada a obrigação de informar  
os beneficiários afetados, de modo a que inclusivamente as 
pessoas analfabetas possam ser informadas?

‑‑ A lei ou regulamentação em avaliação estipula uma avaliação 
personalizada das necessidades sempre que necessário  
(por exemplo, a ajuda alimentar a lactantes, crianças, mulheres 
grávidas ou lactantes)?

DELEGAÇÃO DE PODER 

As pessoas devem ter as 
faculdades, habilidades, 
capacidades e acesso 
necessários para fazer 
uma mudança na sua 
vida, incluindo o direito de 
exigir ao Estado medidas 
concretas em caso de 
violação dos seus direitos 
humanos.

‑‑ Existem disposições que permitem que uma pessoa conheça  
e exija os seus direitos?

‑‑ A educação pública e a sensibilização estão incluídas entre  
as obrigações das entidades ou autoridades responsáveis?

‑‑ As pessoas e grupos afetados têm acesso aos relatórios  
e conclusões do monitoramento?

‑‑ Todas as pessoas podem aceder, na prática, aos processos 
judiciais de execução e reparação de direitos?
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PRINCÍPIOS “PANTHER”  
DE DIREITOS HUMANOS

PERGUNTAS QUE DEVEM SER FORMULADAS  
SOBRE A LEGISLAÇÃO SETORIAL EM REVISÃO

ESTADO DE DIREITO

Todos os membros da 
sociedade, incluindo o 
Estado devem respeitar a lei.
As normas jurídicas devem 
ser claras, compreensíveis  
e aplicadas de forma justa.  
As pessoas devem ter 
o direito a intentar uma 
demanda perante um 
tribunal independente ou 
órgão equivalente, direito a 
um julgamento justo e direito 
a uma reparação adequada

‑‑ A lei é aplicada de maneira equitativa para todos, incluindo  
as autoridades públicas?

‑‑ A lei foi redigida da forma mais clara e simples possível? 
Existe alguma ambiguidade ou excessiva imprecisão das 
disposições?

‑‑ Existem disposições sobre o direito de intentar uma 
demanda por decisão dos órgãos competentes? Os órgãos 
competentes são independentes e imparciais, e têm o poder 
de ordenar medidas reparatórias nos casos em que exista 
uma violação do direito à alimentação?

‑‑ Existe o direito de recurso?
‑‑ A lei estipula reparações específicas em caso de violação? 
Que tipo de reparações? São adequadas, oportunas  
e eficazes? 

A avaliação das leis setoriais, do ponto de vista da sua compatibilidade com o direito  
à alimentação, deve identificar:

•	 as disposições que limitam (ou podem limitar), direta ou indiretamente, a capacidade 
das pessoas exercerem o seu direito à alimentação, e determinar se essas restrições são 
justificadas. Neste sentido, há que ter em mente que o direito internacional dos direitos 
humanos exige que os Estados alcancem um equilíbrio entre os interesses da comunidade 
ou da sociedade em geral e o exercício pleno do direito à alimentação de cada pessoa.  
Por isso, a avaliação deve determinar se a existência de uma limitação ou restrição 
ao direito à alimentação pode ser considerada justificada por um motivo de interesse 
comum superior e se a lei estipula explicitamente a obrigatoriedade de adotar as medidas 
complementares necessárias para proteger o direito à alimentação das pessoas afetadas;2

•	 as normas aparentemente benéficas ou neutras que podem limitar a liberdade  
de exercício do direito à alimentação de algumas pessoas; e

•	 as lacunas ou incoerências das disposições legislativas ou da estrutura institucional 
que podem restringir a realização do direito à alimentação e que, portanto, podem 
exigir ações corretivas.

2	 Sobre este aspeto, pode ser consultado o texto relativo ao princípio da proporcionalidade na secção 2.2.3. do Caderno 2.
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Como referimos anteriormente, uma avaliação ex-post deve ir mais além da análise técnica 
do texto legal, pelo que a avaliação também deve determinar:

•	 se as normas previstas nas leis setoriais são aplicadas e respeitadas pelos grupos 
implicados (funcionários públicos, cidadãos, setor privado...);

•	 se estão a ser produzidos efeitos não desejados ou não previstos pela legislação;
•	 na prática quais são as consequências reais do incumprimento da lei; e
•	 que significado tem esse incumprimento e como impede a realização do direito  

à alimentação.

A avaliação de compatibilidade das disposições normativas de leis e regulações setoriais 
deve examinar as suas relações com os componentes do direito à alimentação e com  
os princípios de direitos humanos. Para o efeito, poderá ser útil a seguinte matriz:

DISPOSIÇÕES 
NORMATIVAS

AVALIAÇÃO EM FUNÇÃO DOS COMPONENTES  
DO DIREITO À ALIMENTAÇÃO

Disponibilidade, 
estabilidade

e sustentabilidade  
do fornecimento

Acessibilidade
Adequação
e utilização

Identificação 
dos conteúdos 
normativos 
da lei setorial 
analisada que 
podem incidir 
sobre o direito 
à alimentação.

Descrição da forma 
como os conteúdos 
normativos indicados 
limitam ou afetam 
a disponibilidade 
de alimento de 
alguma pessoa ou 
grupo de pessoas, 
ou a estabilidade 
e sustentabilidade 
do fornecimento de 
alimentos.

Descrição do 
impacto que têm 
ou podem ter 
os conteúdos 
normativos 
indicados no 
acesso físico, social 
ou económico de 
uma pessoa ou 
grupo de pessoas 
a uma alimentação 
adequada.

Descrição da forma 
como os conteúdos 
normativos indicados 
condicionam a 
possibilidade das dietas 
alimentares serem 
apropriadas para o 
contexto social e cultural 
da população, e como 
eles limitam ou podem 
limitar a nutrição e a 
adequada utilização 
biológica dos alimentos.
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1.6.  ACOMPANHAMENTO DA REVISÃO: RELATÓRIOS E PLANO DE AÇÃO

Quando se conclui o trabalho de revisão ou avaliação da compatibilidade das leis setoriais 
selecionadas, deve ser apresentado um relatório ao órgão supervisor, no qual devem ser 
indicados brevemente os aspetos positivos das leis examinadas relativamente à realização 
do direito à alimentação e destacados os aspetos problemáticos e as áreas que necessitam 
de medidas corretivas. Devem ser incluídas propostas e recomendações ponderadas  
e fundamentadas.

O relatório pode ser acompanhado por uma proposta de plano de ação com recomendações 
sobre:

•	 propostas de reforma da legislação analisada para garantir que esta seja compatível 
com a realização do direito à alimentação;

•	 propostas de alteração das competências das autoridades públicas responsáveis pela 
aplicação e execução;

•	 propostas de ações governamentais necessárias para melhorar a aplicação das leis 
setoriais analisadas, especialmente em relação à realização do direito à alimentação; e

•	 aspetos que requerem um maior nível de desenvolvimento e regulação.

Tanto o relatório como o plano de ação devem ser colocados à disposição dos departamentos 
ministeriais envolvidos em cada caso e de outros grupos interessados para sua consulta 
e comentários, os quais poderão ser usados para ajustar e esclarecer alguns pontos  
do relatório final.
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•	 Acha que o quadro legislativo do seu país constitui um contexto legal favorável à realização do 
direito à alimentação? Porquê?

•	 Que setores acha que têm um impacto mais negativo sobre a possibilidade de realização do 
direito à alimentação? Porquê?

•	 Existe regulação legal ou regulamentar para todos esses setores? Tem em conta os princípios  
de direitos humanos?
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PRINCIPAIS SETORES  
A REVER

Os setores cuja legislação convém rever dependem, em grande medida, do contexto nacional 
em cada caso. No entanto, várias das diretrizes voluntárias abordam áreas que podem ter 
particular relevância para a realização do direito à alimentação:

Acesso a recursos e bens em geral (Diretriz 8)

Os Estados devem facilitar o acesso aos recursos e a sua utilização de maneira sustentável, 
não discriminatória e segura. Devem respeitar e proteger sem nenhum tipo de discriminação 
os direitos individuais relativos aos recursos (terra, água, pesca, florestas, gado).  
Recomenda-se que seja prestada especial atenção à relação com os recursos naturais de 
grupos como os pastores nómadas, os povos indígenas, as mulheres, as pessoas infetadas com  
o VIH/SIDA e outros grupos vulneráveis.

Trabalho (Diretriz 8A)

Os Estados devem fomentar oportunidades de emprego que permitam aos assalariados 
rurais e urbanos e suas famílias ter uma remuneração suficiente para beneficiar de um nível 
de vida adequado. A regulação das condições de trabalho deve ser compatível com as 
obrigações assumidas pelo Estado em virtude do PIDESC e das convenções da OIT.

2
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Terra (Directriz 8B)

Os Estados devem tomar medidas para promover e proteger a segurança na posse da terra 
através de uma legislação que proteja o direito pleno e em igualdade de condições de posse 
e herança da terra, especialmente para as mulheres e outros grupos vulneráveis. Além disso, 
os Estados devem estabelecer os mecanismos jurídicos e políticos que permitam avançar 
na reforma agrária para melhorar o acesso à terra das pessoas pobres. Também devem 
promover a conservação e o uso sustentável da terra.

Água (Diretriz 8C)

O Estado deve melhorar o acesso aos recursos hídricos, promovendo uma distribuição 
eficiente entre os utilizadores e um uso sustentável que salvaguarde a qualidade da 
água potável, e dando prioridade à satisfação das necessidades humanas básicas de 
forma equitativa.

Recursos Genéticos para a alimentação e a agricultura (Diretriz 8D)

Os Estados devem estudar as políticas e mecanismos jurídicos à escala nacional para 
assegurar a conservação e o uso sustentável dos recursos genéticos para a alimentação  
e a agricultura, promovendo a participação equitativa na partilha dos benefícios decorrentes 
da sua utilização e protegendo os conhecimentos tradicionais pertinentes.

Segurança dos alimentos e proteção do consumidor (Diretriz 9)

Os Estados devem tomar medidas para garantir que todos os alimentos são seguros 
e conformes com as normas nacionais de segurança alimentar, as quais devem ter 
uma fundamentação científica. Também devem regular normativamente a embalagem, 
rotulagem e publicidade dos alimentos, tendo em consideração as normas alimentares 
internacionalmente aceites (Codex Alimentarius). Os Estados também devem tomar medidas 
para prevenir a contaminação dos alimentos – especialmente por poluentes industriais – 
durante o processo de produção, elaboração, armazenamento, transporte, distribuição, 
manipulação e venda. Essas medidas devem incluir programas de educação sobre práticas 
seguras para os operadores do setor alimentar e para os consumidores.
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Nutrição (Diretriz 10)

Os Estados devem tomar medidas para manter e fortalecer a diversidade da alimentação 
e os hábitos saudáveis de preparação e consumo dos alimentos, com respeito pela cultura 
local, procurando evitar o consumo excessivo e desequilibrado, e assegurando-se de que 
as alterações na disponibilidade e acessibilidade dos alimentos não afetam negativamente 
a quantidade e qualidade da ingestão alimentar. Também devem adotar medidas para 
promover e fomentar o aleitamento materno e favorecer a coordenação entre os setores 
da saúde e da educação para que a população disponha dos serviços necessários para 
aproveitar ao máximo o valor nutricional dos alimentos que consome.

De seguida apresentamos, a título exemplificativo, algumas reflexões sobre as possíveis 
incidências no direito à alimentação de eventuais regulações em alguns destes setores.3 

3	 As tabelas que se apresentam de seguida constituem apenas um exemplo da revisão de compatibilidade. Os resultados podem 
variar de acordo com os critérios do grupo que realize a revisão. Para maior detalhe sobre estes temas, consultar o capítulo 4 do 
“Guia para legislar sobre o direito à alimentação” da FAO.
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•	 Selecione um setor que, na sua opinião, é especialmente relevante para a realização do direito  
à alimentação no seu país.

•	 Localize o quadro normativo (leis e regulamentações) que o regulam e investigue como está 
a ser aplicado.

•	 Faça a avaliação da compatibilidade com o direito à alimentação das normas desse setor 
utilizando a matriz apresentada anteriormente.

•	 Compare a sua opinião com uma pessoa ou organização interessada no tema.



Esta coleção de CADERNOS DE TRABALHO SOBRE O DIREITO À ALIMENTAÇÃO foi realizada 
a partir do conteúdo das publicações que fazem parte da Caixa de Ferramentas Metodológicas 
sobre o Direito à Alimentação, elaborada pela Equipe do Direito à Alimentação da FAO.

Os CADERNOS DE TRABALHO SOBRE O DIREITO À ALIMENTAÇÃO foram elaborados 
no âmbito do projeto “Respostas coerentes de segurança alimentar: incorporar o Direito  
à Alimentação nas iniciativas de segurança alimentar globais e regionais”, co-financiado pela 
Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID).
 

Para mais informações sobre a Caixa de Ferramentas Metodológicas  
sobre o Direito à Alimentação visite o sítio web: www.fao.org/righttofood  
ou entre em contato connosco: righttofood@fao.org



1

CADERNOS DE TRABALHO  
SOBRE O DIREITO À ALIMENTAÇÃO 

O direito à alimentação no quadro internacional dos direitos 

humanos e nas Constituições

Desenvolvimento de leis específicas sobre o direito à alimentação

Revisão da compatibilidade de leis setoriais com o direito  

à alimentação

Aspetos gerais do monitoramento do direito à alimentação

Procedimento para o monitoramento do direito à alimentação

Informação para o monitoramento do direito à alimentação

Avaliação do direito à alimentação

Incidência sobre o direito à alimentação a partir da análise  

de orçamentos públicos

Quem é quem no direito à alimentação

Formação sobre o direito à alimentação

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) 
agradece ao Governo de Espanha pelo apoio financeiro que tornou possível 
a publicação deste caderno.
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